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Ex.mos. Senhores
Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; Procurador-geral da República
C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos
Lisboa, 03-09-2012
N.Refª n.º 137/apd/12
 

Assunto: Acusações de tortura em Monsanto
 

Victor Manuel Silva Sousa, preso em Monsanto, pretende apresentar queixa contra os guardas que o espancaram recentemente e contra quem o ameaça de vir a ser massacrado.

Os problemas começaram com uma lesão no joelho do recluso, quando jogava futebol. No dia 14 de Agosto de 2012 de manhã. Depois de dois dias sem dormir com dores e sem que fosse levado ao hospital, no dia 16 foi levado a “passera” até ao hospital prisional sem sequer ter saído da carrinha celular. Informado o educador Sérgio da situação este ignoro-a. Pelo que o recluso decidiu sentar-se ostensivamente à porta da cela, para que alguma coisa acontecesse. Vieram 5 guardas e começaram a agredi-lo, quase lhe partindo o pescoço o guarda que o ameaçada de o matar. Dos participantes no espancamento o recluso identificou o chefe Fernandes, o guarda Barão (este apenas terá assistido “nesse dia”), o guarda Coelho (apertava, esticava e torcia o joelho aleijado), o guarda Alves apertava o pescoço até sufocar e dava socos na cabeça. 
Esta cena desenrolou-se entre as celas 8 e 23 e foi testemunha obrigada o fascina Tiago Filipe Brandão que ali trabalhava. 
No dia 18 de Agosto, o guarda Barão entrou na sua cela (onde o preso tinha acabado de entrar ao pé coxinho) a ameaçar e a bater com socos. Passados uns minutos veio o subchefe Estrela para o observar com um enfermeiro e 4 guardas e informar que a partir daqui era para ser massacrado. 

Aqui está a exposição possível de duas situações que configuram crimes alegados por este recluso, em concretização de queixas abstractas formuladas por outros reclusos. A denúncia de tais práticas serem regulares ou mesmo sistemáticas têm-nos chegado. Neste caso tratasse de salvaguardar este preso de ser “massacrado” e de averiguar o que se passa, como é obrigação das autoridades portuguesas, se quiserem cumprir com os compromissos internacionais contra a tortura com que o Estado português está comprometido.
A Direcção
[image: image2.png]



